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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALEX JOSE DE ARRUDA (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO TELLES - SP242749

RAYANNE MERENDA TELLES - SP339768
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA 
PENA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que concedeu a ordem para aplicar a causa de 
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, redimensionando a pena para 2 anos e 
4 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, mais o pagamento de 233 dias-multa.
2. O agravante alega que faz jus à substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos e à fixação do regime aberto.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos e a fixação do regime aberto, considerando a quantidade e a 
natureza das drogas apreendidas, bem como as circunstâncias judiciais desfavoráveis.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência autoriza a utilização da quantidade e da natureza da droga apreendida como 
fundamento para modular a fração de diminuição da pena no tráfico privilegiado.
5. A presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis justifica a imposição de regime prisional 
mais gravoso e impede a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, 
conforme art. 33, § 3º, e art. 59 do Código Penal, além do art. 42 da Lei n. 11.343/06.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "Circunstâncias judiciais desfavoráveis justificam regime prisional mais 
gravoso e impedem a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos".
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 33, § 3º, e 59; Lei n. 11.343/2006, art. 42. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC n. 529.329/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
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Turma, julgado em 19/9/2019; REsp n. 1.977.027/PR, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, 
julgado em 10/8/2022; AgRg no HC n. 935.450/BA, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 23/9/2024; AgRg no REsp n. 2.143.072/SP, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 05 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA 
PENA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que concedeu a ordem para aplicar a causa de 
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, redimensionando a pena para 2 anos e 
4 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, mais o pagamento de 233 dias-multa.

2. O agravante alega que faz jus à substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos e à fixação do regime aberto.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos e a fixação do regime aberto, considerando a quantidade e a 
natureza das drogas apreendidas, bem como as circunstâncias judiciais desfavoráveis.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência autoriza a utilização da quantidade e da natureza da droga apreendida como 
fundamento para modular a fração de diminuição da pena no tráfico privilegiado.

5. A presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis justifica a imposição de regime prisional 
mais gravoso e impede a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, 
conforme art. 33, § 3º, e art. 59 do Código Penal, além do art. 42 da Lei n. 11.343/06.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "Circunstâncias judiciais desfavoráveis justificam regime prisional mais 
gravoso e impedem a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 33, § 3º, e 59; Lei n. 11.343/2006, art. 42. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC n. 529.329/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 19/9/2019; REsp n. 1.977.027/PR, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, 
julgado em 10/8/2022; AgRg no HC n. 935.450/BA, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 23/9/2024; AgRg no REsp n. 2.143.072/SP, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024.

RELATÓRIO

Trata-se agravo regimental interposto por ALEX JOSE ARRUDA contra a decisão 

que concedeu a ordem parar incidir a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006 no patamar de 2/3, redimensionando a pena do paciente para 2 anos e 4 meses de 

reclusão, em regime inicial semiaberto, mais o pagamento de 233 dias-multa.

Nas razões do recurso, o agravante alega que faz jus à substituição da pena privativa 

de liberdade por restritivas de direitos e a fixação do regime aberto. 

Pugna, assim, pelo provimento do agravo. 

É o relatório.

VOTO

Razão não assiste ao agravante.

Cinge-se a controvérsia ao pleito de substituição da pena privativa de liberdade por 

restritivas de direitos e a fixação do regime aberto.

No caso, a sentença condenatória consignou que: 
 

"No que se refer ao crime de tráfico de drogas, com fundamento no ar. 42 da 
Lei n. 11.343/2006 e no art. 68 do Código Penal, à luz do que dispõe o art. 59 
deste último diploma legal, passo a dosar a pena levando em consideração, de 
forma preponderante, a natureza e a quantidade da substância apreendida, a 
personalidade e a conduta social do agente. A natureza das substâncias 
entorpecentes apreendidas (crack e cocaína) é das mais perniciosas, diante do 
menor potencial em causar dependência física ou psíquica, A quantidade de 
entorpecentes apreendidos (52,526 gramas de maconha, 4,678 gramas de 
crack e 73,089 gramas de cocaína) foi expressiva. Quanto à personalidade do 
acusado, não há elementos nos autos suficeintes para se aferi-la. Também 
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nada há nos autos que demonstre de positivo ou negativo sobre sua conduta 
social. [...]

A vista dessas circunstâncias analisadas, fixo a pena-base em 7 (sete) anos de 
reclusão e ao pagamento de 700 (setecentos) dias-multa, cada um no 
equivalente a um trigésimo do salário mínimo vigente ao tempo do fato 
delitivo, em observância ao disposto pelo artigo 43, caput, da Lei 
11.343/2006.

Reconhecendo a incidência, na terceira fase dosimetria da pena, da causa de 
diminuição de pena prevista no parágrafo 4.º, do art. 33, da Lei n. 
11.343/2006, reduzo a pena provisória em 1/3 em razão da natureza (crack e 
cocaína, reconhecidamente como aptas a causar aguda dependência a seus 
usuários) e da quantidade de drogas apreendidas.

Assim, fixo a pena definitiva em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de 
reclusão e ao pagamento de 466 (quatrocentos e sessenta e seis) dias-multa, 
cada um no equivalente a um trigésimo do salário mínimo vigente ao tempo 
do fato delitivo,em observância ao disposto pelo artigo 43, caput, da Lei n. 
11.343/2006." (e-STJ, fls. 321-322, grifei)

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a decisão, nos seguintes termos:
 
"Com efeito, ao examinar de modo perfunctório a sentença condenatória transitada 
em julgado, verifico que a autoridade judiciária impetrada apresentou fundamentação 
aparentemente idônea ao modular a causa redutora do art. 33, § 4°, da Lei n° 
11.343/2006 em 1/3 (um terço), senão vejamos: “Reconhecendo a incidência, na 
terceira fase da dosimetria da pena, da causa de diminuição de pena prevista no 
parágrafo 4°, do art. 33, da Lei n° 11.343/2006, reduzo a pena provisória em 1/3, em 
razão da natureza (crack e cocaína, reconhecidamente como aptas a causar aguda 
dependência a seus usuários) e da quantidade de drogas apreendidas”.
É que a jurisprudência pátria é pacífica no sentido de autorizar a natureza e a 
quantidade de droga apreendida como fundamento para modular a fração de 
diminuição atinente ao tráfico privilegiado.
Nesse sentido, destaca a jurisprudência do STJ que “na falta de parâmetros legais 
para se fixar o quantum da redução do benefício do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, os Tribunais Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da 
droga apreendida, além das demais circunstâncias do delito, podem servir para a 
modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação, quando 
evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o narcotráfico” (HC n. 
529.329/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
19/9/2019, D Je 24/9/2019). [...] " (e-STJ, fl. 402).
 

Nesta Corte, mantive a pena-base fixada em 7 anos de reclusão, mais 700 dias-multa 

e, em seguida, verifiquei que não existiam agravantes ou atenuantes. Na última etapa, 

preenchidos os requisitos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, reduzi em 2/3, resultando a pena 

definitiva em 2 anos e 4 meses de reclusão, mais 233 dias-multa.

Como se vê, no caso concreto,  apesar da pena ter sido fixada em 2 anos e 4 meses de 

reclusão, inferior a 4 anos, mas se verifica a presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis, o 

que justifica a imposição de regime prisional mais gravoso e o impedimento da susbtituição da 
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pena privativa de liberdade por restritivas de direitos,  nos termos dos art. 33, § 3º e 59, ambos do 

Código Penal, bem como no art. 42 da Lei n. 11.343/06. 

Nesse sentido: 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA 
NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006 DE OFÍCIO. SUPOSTA DEDICAÇÃO 
A ATIVIDADES CRIMINOSAS. PACIENTE QUE OSTENTA AÇÕES PENAIS 
EM CURSO. APLICAÇÃO DO ATUAL ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
DESTA CORTE DE JUSTIÇA. PRECEDENTES. NOVA DOSIMETRIA DA 
PENA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de 
tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organização criminosa.
2. A aplicação da minorante do tráfico privilegiado foi denegada devido à 
condenação do paciente pelo crime de associação para o tráfico de drogas, além de 
sua suposta dedicação a atividades criminosas, haja vista ele figurar como réu em 
diversas ações penais.
3. Todavia, recentemente, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao 
apreciar o Tema Repetitivo n. 1.139, fixou a tese de que "é vedada a utilização de 
inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir a aplicação do art. 33, § 4.º, da 
Lei n. 11.343/2006" (REsp n. 1.977.027/PR, Relatora Ministra LAURITA VAZ, 
Terceira Seção, julgado em 10/8/2022, DJe 18/8/2022). Precedentes.
4. Desse modo, havendo o paciente sido absolvido pelo crime previsto no art. 35, 
caput, da Lei n. 11.343/2006 e, não havendo provas hábeis a comprovar sua 
dedicação às atividades criminosas, reconheço o flagrante constrangimento ilegal 
apontado pelo impetrante e passo, agora, ao novo cálculo da dosimetria das penas do 
paciente, observados os critérios adotados pelas instâncias singelas.
5. Na primeira fase, mantenho a pena-base em 6 anos de reclusão, e 600 dias-multa. 
Na segunda etapa, ausentes circunstâncias agravantes e atenuantes, as sanções 
permanecem inalteradas. Na terceira fase, reconhecida a causa de aumento prevista 
no art. 40, VI, da LAD, mantenho o incremento em 1/6, ficando as penas fixadas em 
7 anos de reclusão, e 700 dias-multa; por fim, reconhecida a incidência da minorante 
do tráfico privilegiado, aplico a fração máxima de 2/3 para não incorrer em bis in 
idem com a pena-base, ficando as reprimendas do paciente definitivamente 
estabilizadas em 2 anos e 4 meses de reclusão, além de 233 dias-multa.
6. Apesar de o novo montante da pena - 2 anos e 4 meses de reclusão -, admitir, em 
tese, a fixação do regime inicial aberto, a gravidade concreta da conduta, 
consubstanciada na expressiva quantidade de droga apreendida (2.516g de maconha), 
o que justificou, inclusive, a exasperação da pena-base em 1/5, autoriza a fixação do 
regime intermediário; o que está em harmonia com a jurisprudência desta Corte 
Superior, que é pacífica no sentido de que a existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, como in casu, ou ainda, outra situação que demonstre a gravidade 
concreta do delito perpetrado, são condições aptas a recrudescer o regime prisional, 
em detrimento apenas do quantum de pena imposta, de modo que não existe 
ilegalidade no resgate da reprimenda do paciente no regime inicial semiaberto. No 
mesmo sentido em relação à negativa de substituição da pena privativa de liberdade, 
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por medidas restritivas de direitos. Precedentes.
7. Nova dosimetria da pena mantida.
8. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 935.450/BA, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 
26/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
2. Esta Corte Superior entende que a existência de circunstância judicial desfavorável 
é fundamento idôneo para impedir a fixação de regime inicial mais brando e a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. Precedente.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 2.143.072/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 965.067 / MA
Número Registro: 2024/0456533-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00018118320138100034 08225315720248100000 18118320138100034 8225315720248100000

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS ALBERTO TELLES
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO TELLES - SP242749

RAYANNE MERENDA TELLES - SP339768
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
PACIENTE : ALEX JOSE DE ARRUDA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX JOSE DE ARRUDA (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO TELLES - SP242749

RAYANNE MERENDA TELLES - SP339768
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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